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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

 2ª Vara da Comarca de Pedro II DA COMARCA DE PEDRO II 
Rua Projetada 01, SN, Fórum Des. Thomaz de Arêa Leão, Conjunto Joaquim Braga, 
PEDRO II - PI - CEP: 64255-000 

PROCESSO Nº: 0806422-13.2022.8.18.0065 

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado] 

AUTOR: ----- 

REU: -----. 
  

SENTENÇA 

Vistos etc.   
Trata-se de ação ordinária pela parte autora em face da instituição bancária/financeira requerida, ambos já qualificados nos autos. Aduz 
o[a] autor[a], em resumo, que recebe beneficio previdenciário; que vem percebendo descontos em seu benefício; que os descontos 
ocorreram em razão de contrato de cartão/empréstimo consignado que não celebrou; que é pessoa de pouco estudo e não tem exata 
compreensão sobre contratos bancários. Com fundamento no exposto, pediu seja declarada a inexistência dos débitos e condenada a 
ré à repetição do que cobrou indevidamente, bem como ao pagamento de indenização por danos morais. Formulou pedido de tutela 
provisória de urgência. Juntou documentos. 

  
O réu contestou a ação, defendendo a licitude de sua conduta, a regularidade do negócio e a obrigatoriedade do cumprimento do acordado 
pela parte autora.   
Decido.   
Julgo antecipadamente por se tratar de questão unicamente de direito, que não demanda a produção de outras provas [CPC, art.  

355, I]. 

  
A controvérsia ora instalada, cada vez mais comum, contrapõe, de um lado as instituições financeiras com sua prodigalidade irresponsável 
na oferta de sua valiosa mercadoria, e de outro o consumidor desatento, que fraqueja e dá passos maiores que as pernas, conforme 
consagra o dito popular.   
A instituição requerida, entretanto, demonstra a existência do contrato, DEVIDAMENTE ASSINADO [de forma eletrônica]; e a 
transferência dos recursos acordados. Observa-se que o contrato em tela foi realizado por meio digital. HÁ DOCUMENTOS QUE 
EVIDENCIAM A TRANSFERÊNCIA DOS VALORES E SUA UTILIZAÇÃO PELA PARTE AUTORA. 

  
NO CASO EM TELA, VERIFICA-SE QUE HOUVE O ACEITE DO AUTOR E A PRECAUÇÃO DE UMA SELFIE [O QUE AFASTA A 
POSSIBILIDADE DE FRAUDE DE TERCEIRO]. ALÉM DISSO, HÁ DÚVIDAS ACERCA DO DOMICÍLIO DO AUTOR, UMA VEZ QUE O 
REQUERIDO INFORMA QUE ESTE É RESIDENTE NO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA/PI.  

  
O contrato eletrônico entre instituições financeiras e clientes é um meio pelo qual é possível ao cliente adquirir produtos financeiros 
utilizando-se da internet ou caixas eletrônicos, sem a necessidade de um funcionário do banco propriamente dito ou qualquer interface 
na solicitação, gerando mais privacidade, economia para a empresa financeira e segurança ao pleito .Veja que o salutar de tudo isso é 
ocorrer de modo automático, em tempo real, trazendo dinamismo e perfeição a tal modalidade de contração, pois as partes envolvidas 
conseguem rastrear todo o entorno da transação, do início ao fim da cadeia contratual.  

  
Na oportunidade em que um cidadão comum saca dinheiro ou opera em determinado caixa eletrônico ou internet banking, ele está 
transacionando/contratando com a instituição financeira e terceiros [sendo o caso], ocorrendo a plena relação comercial e contratual, 
gerando deveres e obrigações para as partes afetos ao contrato eletrônico, que pode ser definido como o encontro de uma oferta de 
bens ou serviços facilitada por modo visual e concretizada através de uma rede interligada de telecomunicações e, ainda, de possibilidade 
de aceite e eventual recusa sistêmica. Se o caso concreto gera direitos e deveres e foi assinado eletronicamente com ciência dos termos 
transacionados, está-se diante de um contrato perfeito, regulado por nosso ordenamento jurídico. 

  
A inexistência de assinatura física em um contrato é irrelevante para comprovar o vínculo obrigacional, uma vez essa formalidade não 
ser essencial para a validade da manifestação de vontade relacionada aos contratos eletrônicos, de modo que a existência desse vínculo 
pode ser demonstrada por outros meios de prova admitidos em direito. De fato, algumas das operações bancárias consumadas por meio 
eletrônico não geram documentos físicos de adesão aos termos gerais da contratação ofertada pela instituição financeira.   
Pois bem. No caso dos autos, considerando a forma em que foram realizados, por meio digital no qual o contrato é assinado digitalmente, 
fica afastada a possibilidade de que o ato foi celebrado por terceira pessoa que se fizesse passar pela demandante, não restando dúvidas 
quanto à sua efetiva celebração e afasta qualquer possibilidade de alegação posterior de que não foi ela mesma que efetivamente realizou 
a contratação. Isso porque somente seria possível se a própria demandante tivesse passado seu cartão e senha a outra pessoa, ou 
alguém os tivesse pego sem sua autorização, o que não consta nos autos, nem mesmo como alegação na inicial. Em suma, em nenhum 
momento a demandante aduz que teve seu cartão/senha utilizados por terceiro sem sua autorização, de forma que o contrato digital 
celebrado, presume-se, o foi por ela mesma. 

  
Considere-se que são requisitos para a validade do contrato Capacidade dos contratantes [artigos 3º e 4º do Código Civil]; objeto lícito, 
possível, determinado ou determinável; celebração na forma prevista em lei ou por meio do consensualismo; livre manifestação 
da vontade. Em tal ponto, o contrato eletrônico perfaz todos os requisitos necessários de legalidade e existência. O principal elemento 
é a autonomia de vontade, plenamente cumprida no presente caso, NÃO SENDO CONVINCENTE O ARGUMENTO DE QUE A PARTE 
AUTORA NÃO TENHA EXATA COMPREENSÃO DO CONTRATO EM RAZÃO DE POUCO ESTUDO, visto tratar-se de contrato simples, 
em que as informações foram devidamente disponibilizadas, e em que a parte autora usufruiu do direito que lhe convinha, recusando-se 
agora a cumprir sua parte na avença. 

  
Não é demais lembrar, neste passo, que a ordem jurídica dá a cada um a possibilidade de contratar ou não contratar, e de escolher 

os termos em que deseja contratar. Uma vez concluído, entretanto, o contrato recebe da própria ordem jurídica a força de vincular os 
contraentes. Celebrado com a observância dos requisitos de validade, o contrato tem plena eficácia, impondo-se a seus partícipes, que 
não têm mais a liberdade de se forrarem às suas consequências, a não ser com a anuência do outro.  

  
Na lição de Caio Mario da Silva Pereira, "o princípio da força obrigatória do contrato contém ínsita uma ideia que reflete o máximo de 
subjetivismo que a ordem legal oferece: a palavra individual, enunciada na conformidade da lei, encerra uma centelha de criação, tão 
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forte e tão profunda que não comporta retratação, e tão imperiosa que, depois de adquirir vida, nem o Estado mesmo, a não ser  
excepcionalmente, pode intervir, para mudar o curso de seus efeitos" (Instituições de Direito Civil, Editora Forense, 5ª edição, 1981,vo. 
III, p. 16). 

  
É por essa razão que se afirma que pacta sunt servanda. Quem contrata livremente, passa a vincular-se e submeter-se ao contrato que 
celebrou. Daí se aplicar, efetivamente, ao caso dos autos, o princípio da força obrigatória, que se consubstancia na regra de que o 
contrato faz e é lei entre partes. Celebrado que seja, com observância de todos pressupostos e requisitos necessários à validade dele, 
deve ser executado pelas partes com as respectivas cláusulas possuindo força de preceitos legais imperativos. 

  
Dada ao princípio da força obrigatória dos contratos essa inteligência larga não se apresenta como corolário exclusivo da regra moral de 
que toda pessoa deve honrar a palavra empenhada. Cada parte deve suportar os ônus provenientes do contrato. Se aceitou condições 
contratuais desvantajosas, a presunção de que foram estipuladas livremente impede o socorro da autoridade judicial para obter  a 
suavização ou a libertação.   
Pode-se afirmar, enfim, que as irresignações da parte autora seguramente se amoldam e somente se justificam na lição de Carvalho 
Santos: "Quase sempre o contrato é a solução de uma situação individual aflitiva, a saída única de uma dificuldade que as circunstâncias 
da vida acarretam. Um dos contratantes saca então sobre o futuro,para onde transmite suas esperanças, em troca do sacrifício atual que 
lhe elimina o sofrimento da ocasião. Chegada a época do adimplemento, minorado o rigor da situação que se propôs evitar, em vez de 
manifestar o nobre sentimento da gratidão, quase sempre se revoltam os instintos egoísticos no sofisma de cláusulas que o contratante 
julga extorquidas às suas necessidades e ao seu direito. Isto se repete a cada passo na prática " (Contratos no Direito Civil Brasileiro, 
Editora Forense, 1957, tomo I, p. 15). 

  
Destarte, não se pode reconhecer como ilícita a cobrança das parcelas, sob pena de prestígio ao enriquecimento sem causa. Nesta 
quadra, cabe considerar que não houve alegação de abusividade dos encargos financeiros, não se extraindo nulidade do simples fato 
do autor ser pessoa analfabeta, idosa e humilde, condição que não o impediu de utilizar-se dos saques dos valores creditados.   
A jurisprudência também aduz:   
"... o que a lei qualifica como litigância de má-fé é a negativa expressa de fato que sabe ter existido, a afirmação de fato que 
sabe inexistente e a falsa versão para fatos verdadeiros com o objetivo consciente de induzir juiz em erro e assim obter alguma 
vantagem no processo (STJ, 1a turma, REsp 1.200.098/PR, rel. Min. Sérgio Kukina, j. 27/05/2014, DJe 19/08/2014)". ( Novo Código 
de Processo Civil Comentado Ed. Juspodivm, 2016, pg.121). 

  
In casu, além de manejar ação com base em inverdade [não reconhecimento de contrato que de fato realizou], a parte usufruiu dos 
valores postos à sua disposição, de forma que a má-fé resta evidenciada. EM PERCEBENDO-SE INJUSTAMENTE COBRADA DE 
VALORES DEPOSITADOS EM SUA CONTA, A BOA-FÉ SE CONSUBSTANCIARIA NA DEVOLUÇÃO OU NO DEPÓSITO  
JUDICIAL DOS REFERIDOS VALORES, E NÃO EM SEU USUFRUTO. Logo, é possível a incidência, no caso concreto, da multa por 
litigância de má-fé, nos moldes dos arts. 80, III, e 81, ambos do CPC, a qual pode ser arbitrada de ofício e permanece exigível mesmo 
nos casos de concessão da gratuidade judiciária [art. 98, § 4º, do CPC]: 

  
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE D E C L A R A Ç Ã O . O M I S S Ã O , C O N T R A D I Ç Ã O , OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
PARTE B E N E F I C I Á R I A D A A S S I S T Ê N C I A JUDICIÁRIA GRATUITA.  REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. 
[...]7. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante instrumento de democratização do acesso ao Poder 
Judiciário - pressupõe prova da inexistência ou do desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à 
forma de atuação da parte no processo. 8. Nos termos do art. 98, § 4º, do CPC/2015, a concessão da gratuidade de justiça não 
isenta a parte beneficiária de, ao final do processo, pagar as penalidades que lhe foram impostas em decorrência da litigância 
de má-fé. [...] (STJ, REsp 1.663.193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 23/2/2018 – 
grifou-se)"   
Por todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE o presente feito, no sentido de reconhecer a regularidade do negócio celebrado, bem como 
lícitos os descontos dele decorrentes, extinguindo o presente feito na forma do art. 487, I do NCPC. 

  
Condeno a parte autora por litigância de má-fé em multa de 2% do valor da causa, nos termos do art. 80, II c/c art. 81, ambos do 

CPC 

Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa, 
com suspensão da exigibilidade nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

  

   

  

PEDRO II-PI, datado eletronicamente. 

  

Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de Pedro II   
  

  


